
PARECER N º 1389, DE 2011
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 09, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe considera de efetivo exercício o período de recuperação, a critério médico, do funcionário ou servidor público que doar órgão, parte de órgão ou tecido para transplante intervivos.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 7 a 13/03/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou tempestivamente, ensejando a designação de Relator Especial, o qual opinou favoravelmente ao projeto.

Por força do disposto no artigo 31, § 8.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciada quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a aludida propositura visa facilitar a doação de órgãos, parte de órgãos ou tecidos por servidores públicos estatutários e regidos pela Lei nº 500/74, considerando como de efetivo exercício o tempo de recuperação a que eles se submeteriam por exigência médica, sem prejuízo da obtenção de vantagens como adicionais, sexta-parte e licença-prêmio.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar n.º 09, de 2008.

É o nosso parecer.

a)Ed Thomas – Relator
Aprovado o parecer.

Sala das Comissões, em 10-12-2008

a)Vicente Cândido - Presidente


